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Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, insurgindo-se contra acórdão que afastou a cobrança de capitalização de juros e aplicação da Tabela Price no contrato bancário em comento.
 

Em recente reforma legislativa, a Lei nº 11.672/2008 introduziu no Código de Processo Civil nova regra de processamento dos recursos especiais, admitindo o sobrestamento daqueles que tenham “fundamento em idêntica questão de direito”.
 

Consoante o art. 543-C, caput, e § 2º do CPC, o relator, no Superior Tribunal de Justiça, ao identificar que sobre a controvérsia já existe jurisprudência dominante ou que a matéria já está submetida à apreciação da Corte Superior, poderá determinar a suspensão, nos tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a mesma discussão esteja estabelecida.

 

Trata-se de sobrestamento de recursos especiais repetitivos em que se discute o mesmo problema jurídico, não importando a tese acolhida pelo decisum recorrido. 

 

Na autorizada lição de TERESA ARRUDA ALVIM WAMBIER, “Os recursos devem ser relacionados a um determinado problema jurídico, não se exigindo que tenham sido todos interpostos para que se escolha uma mesma tese” (in “Recurso especial, recurso extraordinário e ação rescisória”, 2ª ed., São Paulo: Editora RT, 2008, p. 308).

No caso em pauta, o problema jurídico é a revisão de cláusulas constantes de contrato bancário, em especial, das que tratam da capitalização de juros e da aplicação da Tabela Price.
 Todavia, o Superior Tribunal de Justiça, por meio do Ofício nº 008973/2009-CD2S, comunicou a afetação do julgamento dos Recursos Especiais nºs 973.827/RS e 1.003.530/RS à Segunda Seção daquela Corte, determinando aos tribunais de segunda instância, por conseguinte, que suspendam o processamento dos recursos especiais que cuidam da possibilidade ou não de capitalização de juros mensais em contratos bancários, especialmente após a entrada em vigor do art. 5º da Medida Provisória nº 2.170-36/2001.

De outro turno, no que tange à aplicação da Tabela Price, malgrado haja o Superior Tribunal de Justiça apreciado os Recursos Repetitivos (REsps 969129 e 1070297), entendo mais prudente suspender, por ora, a tramitação do especial nesse particular. 
Ante o exposto, determino o sobrestamento do presente Recurso Especial até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de Justiça nos Recursos Especiais nºs 973.827/RS e 1.003.530/RS (que tratam da “capitalização de juros”), nos termos do art. 543-C, § 2º, do Código de Processo Civil.

Publique-se.

Intimem-se.

Cuiabá, 26 de janeiro de 2011.

Desembargador PAULO DA CUNHA
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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